
COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO FINANCEIRA E CONTROLE 

REQUERIMENTO Nº        , DE 2017 

(Do Sr. Hildo Rocha) 

Solicita informações à Controladoria 

Geral da União (CGU) acerca de 

irregularidades nos pagamentos do Seguro 

Desemprego ao Pescador Artesanal 

(Seguro Defeso) após auditoria realizada no 

processo de concessão de licença de pesca 

no Estado do Maranhão. 

 

Senhor Presidente: 

Requeiro a Vossa Excelência, com base no artigo 50, § 2º, da 

Constituição Federal e na forma dos arts. 24, inciso XI, alínea b, do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, sejam solicitadas informações à 

Controladoria Geral da União (CGU) acerca das irregularidades nos 

pagamentos do Seguro Desemprego ao Pescador Artesanal (Seguro Defeso) 

após auditoria realizada no processo de concessão de licença de pesca no 

Estado do Maranhão. 

JUSTIFICAÇÃO 

 

Segundo informações da imprensa nacional, auditoria 

realizada pela Controladoria Geral da União (CGU) identificou sistemas 

vulneráveis e utilização para fins eleitorais nos pagamentos do Seguro 

Desemprego ao Pescador Artesanal (Seguro Defeso). 
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O objetivo da auditoria foi avaliar a regularidade dos 

beneficiários inscritos no Registro Geral da Atividade Pesqueira (RGP); a 

segurança da base de dados; o processo d concessão de licenças de pesca, 

bem como a rotina de fiscalização adotada pelo órgão responsável antes a 

cargo do Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA). 

Interessante destacar o pagamento do Seguro Defeso 

mais que triplicou de valor, passando de R$ 602 milhões em 2008, para quase 

2 bilhões de 2015. No mesmo período, houve aumento de 92,4% no número de 

inscritos no RGP, atingindo a marca de 1.052.711 pescadores artesanais 

cadastrados. 

Assim, faz-se necessário buscar mais informações junto à 

Controladoria Geral da União no sentido de apurar as irregularidades apuradas 

para a adoção de providências por parte dos gestores responsáveis. 

Face o exposto e dada a relevância do tema, conto com o 

apoio dos nobres pares para a aprovação do requerimento nesta Comissão 

 

Sala das Sessões, em 17 de outubro de 2017. 

 

HILDO ROCHA 
Deputado Federal 


